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FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 
 
 

PORTARIA Nº 38, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2018 
 

Institui o Programa de Residência Pedagógica 
 
O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto 
aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, e 

Considerando a finalidade da Capes de induzir, fomentar e acompanhar a 
formação inicial e continuada de profissionais de magistério e os programas de 
estudos e pesquisas em educação; 

Considerando a importância da formação inicial de professores da 
educação básica para o desenvolvimento humano e sustentável do País; 

Considerando a Política Nacional de Formação de Professores;  
Considerando os autos do processo nº 23038.001459/2018-36; resolve: 
Art.1º Instituir o Programa de Residência Pedagógica com a finalidade de 

apoiar Instituições de Ensino Superior (IES) na implementação de projetos inovadores 
que estimulem a articulação entre teoria e prática nos cursos de licenciatura, 
conduzidos em parceria com as redes públicas de educação básica. 

Parágrafo único. O público-alvo do Programa são os alunos dos cursos de 
licenciatura ofertados na modalidade presencial ou no âmbito do Sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), por Instituições de Ensino Superior (IES) públicas 
e privadas sem fins lucrativos. 

Art. 2º São objetivos do Programa de Residência Pedagógica: 
I. Aperfeiçoar a formação dos discentes dos cursos de licenciatura, por 

meio do desenvolvimento de projetos que fortaleçam o campo da prática e que 
conduzam o licenciando a exercitar de forma ativa a relação entre teoria e prática 
profissional docente, utilizando coleta de dados e diagnóstico sobre o ensino e a 
aprendizagem escolar, entre outras didáticas e metodologias; 

II. Induzir a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de 
licenciatura, tendo por base a experiência da residência pedagógica; 

III. Fortalecer, ampliar e consolidar a relação entre a IES e a escola, 
promovendo sinergia entre a entidade que forma e aquelas que receberão os egressos 
das licenciaturas, além de estimular o protagonismo das redes de ensino na formação 
de professores; e 

IV. Promover a adequação dos currículos e das propostas pedagógicas dos 
cursos de formação inicial de professores da educação básica às orientações da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Art. 3º As IES serão selecionadas por meio de edital público nacional. 
Art. 4º A IES selecionada no âmbito do Programa será apoiada com a 

concessão de bolsas nas seguintes modalidades:  
I. Residente: para discentes com matrícula ativa em curso de licenciatura 

que tenham cursado o mínimo de 50% do curso ou que estejam cursando a partir do 
5º período; 
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II. Coordenador Institucional: para docente da IES responsável pelo projeto 
institucional de Residência Pedagógica; 

III. Docente Orientador: para o docente que orientará o estágio dos 
residentes estabelecendo a relação entre teoria e prática; 

IV. Preceptor: para o professor da escola de educação básica que 
acompanhará os residentes na escola-campo. 

Art. 5º Os projetos de Residência Pedagógica das IES selecionadas serão 
acompanhados e avaliados pela Capes, inclusive com visitas in loco. 

Art. 6º Eventuais situações ou procedimentos operacionais não detalhados 
nesta Portaria serão tratados no respectivo instrumento de seleção e nas 
regulamentações da Capes. 

Art. 7º As despesas do Programa correrão à conta das dotações 
anualmente consignadas no orçamento da Capes pela Lei Orçamentária Anual - LOA, 
devendo o Poder Executivo compatibilizar a quantidade de beneficiários com os limites 
estipulados na forma da legislação orçamentária e financeira. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 

ABILIO A. BAETA NEVES 
 

(DOU nº 41, 01.03.2018, Seção 2, p.28) 
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